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Legalidade da matéria é questionada
tará toda a estrutura de bares 
e restaurantes do Estado.

Os deputados Sargen-
to Rodrigues (PDT) e Bosco 
(PTdoB) relataram como foi 
malsucedida a experiência da 
proibição de venda de bebida 
alcoólica nos estádios de Belo 
Horizonte. Já os deputados La-
fayette de Andrada (PSD), An-
tônio Carlos Arantes (PSDB) e 
Anselmo José Domingos (PTC) 
elogiaram a iniciativa do pro-
jeto, por ter suscitado debate 
relevante em torno de como 
são organizados os eventos 
em Minas Gerais.

(PPS), Douglas Melo (PMDB), 
Emidinho Madeira (PSB), Dal-
mo Ribeiro Silva (PSDB) e Tito 
Torres (PSDB) se posicionas-
sem contrários à matéria.

De acordo com o deputa-
do Fabiano Tolentino, a venda 
dos camarotes open bar mui-
tas vezes é responsável por 
financiar os eventos. Nesse 
sentido, o conselheiro da 
Associação Brasileira de Ba-
res e Restaurantes em Minas 
Gerais (Abrasel/MG), Túlio 
Montenegro, ponderou que 
a proibição a festas com be-
bidas alcoólicas liberadas afe-

a festa open bar que faz o 
jovem beber, e sim a falta 
de embasamento familiar e 
de limites. Na mesma linha, 
Felipe Attiê (PTB) disse que é 
preciso educar a população 
para beber menos, e não pe-
nalizar os organizadores de 
eventos.
Interior – Parte do debate 
se direcionou a questões re-
lacionadas com a produção 
de eventos no interior do 
Estado, que seriam impacta-
dos pelo projeto de lei. Essa 
foi a motivação para que os 
deputados Fabiano Tolentino 

O deputado Wander Borges 
(PSB), que também solicitou 
a audiência, posicionou-se 
contra a matéria, ponde
rando que projetos seme-
lhantes apresentados em ou-
tros estados foram conside-
rados inconstitucionais, por 
invadirem prerrogativa do go-
verno federal. Os deputados 
Arnaldo Silva (PR), Gustavo 
Corrêa (DEM) e Leonídio Bou-
ças (PMDB) também questio-
naram a constitucionalidade 
da proposição.

Para o deputado João 
Vitor Xavier (PSDB), não é 

Proposição que proíbe eventos open bar 
gera polêmica entre parlamentares

Raíla Melo 

Deputados e organizadores de eventos apresentaram argumentos pró e contra a medida

Associação Brasileira de Pro-
motores de Eventos em Mi-
nas Gerais (Abrape Minas), 
João Wellington Esteves, 
questionou esse argumento, 
afirmando que a maioria dos 
eventos desse tipo disponi-
biliza ingressos mais baratos 
para quem não bebe.

também defendeu o projeto.
Roberto Andrade ainda 

explicou que a medida sugeri-
da protege o consumidor que 
opta por não beber e que, 
mesmo assim, é obrigado a 
pagar caro pelos ingressos, 
que incluem o valor do open 
bar. No entanto, o diretor da 

nas quais as pessoas preci-
sam pagar por tudo o que 
consomem. 

“Certas questões, mes-
mo que de cunho particular, 
precisam da interferência do 
Estado”, explicou o deputado. 
Por esse mesmo motivo, o de-
putado Leandro Genaro (PSD) 

Dezoito parlamentares par-
ticiparam ontem de uma au-
diência pública destinada a 
discutir o Projeto de Lei (PL) 
704/15, de autoria do depu-
tado Roberto Andrade (PSB). 
A matéria, que já recebeu 
parecer pela sua legalidade 
da Comissão de Constituição 
e Justiça (CCJ), pretende proi-
bir a realização de eventos 
com cobrança de ingresso 
que permitam o consumo li-
berado de bebidas alcoólicas, 
conhecidos como open bar.

A reunião foi organizada 
em conjunto pelas Comissões 
de Saúde, de Assuntos Mu-
nicipais e Regionalização, de 
Defesa do Consumidor e do 
Contribuinte, de Segurança 
Pública, de Esporte, Lazer e 
Juventude, e de Prevenção e 
Combate ao Uso de Crack e 
Outras Drogas.

Para o deputado Roberto 
Andrade, também autor do 
requerimento para realização 
do debate, festas com bebida 
liberada acarretam o excesso 
de consumo, pois incentivam 
o público a ingerir mais álcool 
do que em festas comuns, 
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CCJ conclui pela legalidade de 
projeto sobre combate ao tabagismo

Segurança no campo será tema de debates
é de autoria dos deputados 
Tito Torres (PSDB), Gustavo 
Valadares (PSDB) e Felipe 
Attiê (PTB).
Penitenciárias – As condições 
de infraestrutura da Central 
de Escoltas e da Penitenciá-
ria José Maria Alkmin, ambas 
em Ribeirão das Neves, serão 
abordadas pela Comissão de 
Administração Pública, a pe-
dido do deputado Cabo Júlio 
(PMDB). 
Rede Minas – Atendendo 
solicitação do deputado Iran 
Barbosa (PMDB), a Comissão 
de Cultura vai debater a situ-
ação financeira e estrutural 
da Rede Minas e da Rádio 
Inconfidência. 

65 anos. Em comunicado, o 
Sindicato das Empresas de 
Transportes de Passageiros 
do Estado de Minas Gerais 
(Sindpas) explicou que es-
sa medida se deve aos altos 
custos operacionais e admi-
nistrativos das empresas que 
operam legalmente. 
Codemig – Já a Comissão 
de Fiscalização Financeira e 
Orçamentária quer ouvir o 
diretor-presidente da Com-
panhia de Desenvolvimento 
Econômico de Minas Gerais 
(Codemig), Marco Antônio 
Soares da Cunha Castello 
Branco, sobre os investimen-
tos feitos pela instituição. O 
requerimento para a reunião 

de obter informações sobre 
a retomada das atividades 
da mineradora Samarco, os 
deputados da Comissão de 
Meio Ambiente farão uma vi-
sita à Secretaria de Estado de 
Meio Ambiente e Desenvolvi-
mento Sustentável (Semad). 
Requerimento nesse sentido, 
do deputado Gustavo Vala-
dares (PSDB), recebeu o aval 
dos membros da comissão. 
Transporte – A Comissão Ex-
traordinária do Idoso, por sua 
vez, vai discutir, a pedido do 
deputado Fred Costa (PEN), 
a suspensão, por período in-
determinado, da emissão de 
novas carteiras de transpor-
te para idosos com mais de 

A Comissão de Agropecuá-
ria e Agroindústria aprovou 
ontem a realização de oito 
audiências e três visitas. To-
dos os requerimentos foram 
assinados pelos deputados 
Fabiano Tolentino (PPS), Emi-
dinho Madeira (PSB), Inácio 
Franco (PV), Nozinho (PDT), 
Rogério Correia (PT) e Antô-
nio Carlos Arantes (PSDB). A 
segurança no campo será o 
tema da maioria das discus-
sões. Para tratar do assunto, 
serão agendadas reuniões 
em Bambuí, Bom Despacho e 
Itaúna, assim como um deba-
te público, também aprovado 
pelos parlamentares.
Mineração – Com o objetivo 

Pollyanna Maliniak 

A Comissão aprovou parecer pela juridicidade da matéria, na forma do substitutivo nº 1

do Supremo Tribunal Federal 
(STF), que considerou incons-
titucional norma de iniciativa 
parlamentar que interfira no 
currículo escolar.

O substitutivo ainda su-
prime a obrigatoriedade de 
afixação, nos locais fechados 
de uso coletivo, de cartazes 
sobre as consequências do 
tabagismo. 

e das ações de informação 
sobre os prejuízos causados 
pelo fumo.

O novo texto também 
exclui a previsão de inclu-
são de conteúdo curricular 
nas escolas de ensino fun-
damental e médio sobre os 
males gerados pelo consumo 
de tabaco, em conformidade 
com posicionamento recente 

lamenta o assunto, e editar 
uma nova norma com dispo-
sitivos semelhantes às dispo-
sições previstas na legislação 
estadual e federal. Com ba-
se nesse entendimento, ele 
apresentou o substitutivo nº 
1, que dá nova redação ao 
artigo 2° da Lei 12.903, pa-
ra ampliar a abrangência da 
promoção das campanhas 

Definir medidas para com-
bater o tabagismo no Estado 
e proibir o uso de cigarros e 
similares em recintos fecha-
dos de uso coletivo é o que 
pretende o Projeto de Lei 
(PL) 834/15, do deputado 
Alencar da Silveira Jr. (PDT), 
que foi apreciado ontem pela 
Comissão de Constituição e 
Justiça (CCJ). Em seu parecer, 
o relator, deputado Bonifácio 
Mourão (PSDB), concluiu pe-
la legalidade da matéria na 
forma do substitutivo n°1, 
que apresentou. 

Além de prever ações 
educativas, como a promo-
ção de campanhas e ações de 
informação sobre os males 
causados pelo tabagismo, a 
proposição proíbe o comér-
cio de cigarros que tenham 
elementos que mascaram o 
sabor e o odor da nicotina, a 
comercialização do produto 
em locais como farmácias, 
estabelecimentos de saúde 
e escolas, assim como a sua 
venda ou oferta gratuita a 
menores de 18 anos. 
Substitutivo – Na avaliação 
de Bonifácio Mourão, o PL 
834/15 pretende, entre ou-
tras medidas, revogar a Lei 
12.903, de 1998, que regu-
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Ambientalista afirma sofrer perseguição

Assembleia lança obra e inaugura painel 
em homenagem à Inconfidência Mineira

SOLENIDADE

Uma propriedade do ambientalista foi arrombada e incendiada.

Guilherme Bergamini 

Investigação – O delegado 
de Polícia Civil de Nova Lima, 
Fernando Pinheiro, reconhe-
ceu a existência de quadrilhas 
que vem invadindo proprie-
dades na região, mas garantiu 
que o caso que envolve o am-
bientalista, especificamente, 
vem sendo tratado como 
prioridade, inclusive com pri-
sões já efetuadas em locais 
como o bairro Jardim Cana-
dá, em Nova Lima (RMBH). O 
delegado comprometeu-se a 
intensificar os esforços para 
que a investigação avance.
Providências – Ao final da 
reunião, o deputado Cristia-
no Silveira (PT) ratificou que a 
violência sofrida por Jurandir 
Persechinni pode ter relação 
com sua atividade como am-
bientalista. Diante disso, ele 
apresentou requerimentos 
com pedidos de providência 
relacionados aos crimes.

que foi arrombada. Todos 
os móveis e utensílios foram 
roubados e, depois, ela foi 
incendiada”, relatou Persi-
chinni. Mesmo com parte da 
quadrilha presa, ele não con-
seguiu recuperar tudo. “Temo 
que tenha que sair dali em 
busca de Justiça, tendo em 
vista que estou sendo amea-
çado de morte”, lamentou.

Para a representante do 
Movimento de Preservação 
da Serra do Gandarela, Maria 
Tereza Viana de Freitas Coru-
jo, a violência cometida contra 
Persichinni é uma retaliação 
de empresas mineradoras. “O 
local sofre com a especula-
ção imobiliária e a exploração 
minerária. Há ambientalistas 
que já foram assaltados mais 
de sete vezes. O setor minerá-
rio quer legalizar como locais 
de lavra todo o território de 
Rio Acima”, denunciou.

que estaria na mira de espe-
culadores imobiliários e de 
empresas mineradoras. A de-
núncia foi tema de audiência 
pública realizada ontem pela 
Comissão de Direitos Huma-
nos, por solicitação do depu-
tado Iran Barbosa (PMDB).

“Tenho sido vítima de 
marginais e grileiros. Possuo 
uma pequena propriedade, 

O sítio do ambientalista Juran-
dir Persichinni Cunha, locali-
zado em Rio Acima (RMBH), 
foi invadido e incendiado nos 
últimos meses. Os atos crimi-
nosos podem estar ligados ao 
fato de ele ser um conhecido 
defensor do meio ambiente 
local, assim como da prote-
ção de um trecho da Estrada 
Real que atravessa a região e 

gamento dos inconfidentes. 
Também participaram da 

solenidade os deputados Ulys-
ses Gomes (PT), Bosco (PTdoB), 
Celise Laviola (PMDB), Cássio 
Soares (PSD), Gil Pereira (PP), 
Roberto Andrade (PSB), Dal-
mo Ribeiro Silva (PSDB), Tiago 
Ulisses (PV), Gustavo Corrêa 
(DEM), Isauro Calais (PMDB) e 
João Alberto (PMDB).

nidade, foi lançada a reprodu-
ção digital do painel Tiraden-
tes, que tem 11 x 1,92 metros 
e está exposta em frente ao 
Salão Nobre da ALMG. O pai-
nel original está no Memorial 
da América Latina, em São 
Paulo. A obra, encomendada 
a Portinari na década de 1940, 
retrata acontecimentos da In-
confidência Mineira e do jul-

guesa contra Tiradentes e os 
demais inconfidentes. A obra 
é composta por 11 volumes 
e faz parte do Programa Edi-
torial de Obras de Valor His-
tórico e Cultura de Interesse 
de Minas Gerais e do Brasil, 
coordenado pelo deputado 
Lafayette de Andrada.

Durante o lançamento da 
coleção, o parlamentar relem-
brou as edições anteriores dos 
Autos de Devassa, das déca-
das de 1930 e 1970. A reedi-
ção lançada ontem é uma re-
produção da versão de 1970, 
elogiada por Lafayette por ter 
agregado novos documentos 
e pesquisas à de 1930. 

O secretário de Estado 
de Cultura, Angelo Oswaldo, 
ressaltou a importância do 
lançamento de uma obra que 
aborda um movimento de 
destaque na história mineira 
e nacional. 
Painel – Ainda durante a sole-

Como parte das comemora-
ções da Inconfidência Mineira 
e do Dia de Tiradentes (21 de 
abril), a Assembleia lançou, na 
noite de ontem, a reedição dos 
Autos de Devassa da Inconfi-
dência Mineira e inaugurou a 
reprodução do painel Tiraden-
tes, de Candido Portinari. A so-
lenidade contou com a presen-
ça de diversos parlamentares, 
autoridades estaduais e per-
sonalidades do setor cultural, 
entre eles o 2º-vice-presidente 
da ALMG, deputado Lafayette 
de Andrada (PSD), o secretário 
de Estado de Cultura, Angelo 
Oswaldo, e a artista plástica 
Yara Tupinambá.

A reedição dos Autos de 
Devassa, impressa em parce-
ria com a Imprensa Oficial de 
Minas Gerais, contém a re-
produção de um manuscrito 
original do século XVIII, com 
as fases do processo judicial 
movido pela Coroa Portu-

A solenidade contou com a presença de diversos parlamentares

Guilherme Dardanhan
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PROCON

Estado pode receber imóveis da Cidade 
Administrativa construídos pela Codemig

Limitação da banda larga ainda é ameaça
vegação. “Essa intenção das 
operadoras fere o Marco 
Civil da Internet e desres-
peita o Código de Defesa do 
Consumidor, que proíbe a 
alteração unilateral dos con-
tratos”, argumenta o coorde-
nador do Procon Assembleia, 
Marcelo Barbosa. 

tá atento à questão e orienta 
os usuários para que denun-
ciem aos órgãos de defesa do 
consumidor caso verifiquem 
a diminuição da velocidade 
ou a suspensão do servi-
ço após o esgotamento da 
franquia ou ainda cobrança 
à parte para continuar a na-

após determinado nível de 
consumo de dados, como 
querem as empresas. A vi-
tória dos consumidores, no 
entanto, é temporária. Se-
gundo o presidente da agên-
cia, João Rezende, a questão 
está sob análise. 

O Procon Assembleia es-

Após a incisiva reação dos 
usuários e dos órgãos de 
defesa do consumidor, a 
Agência Nacional de Teleco-
municações (Anatel) recuou 
e decidiu proibir que as ope-
radoras de banda larga sus-
pendam o serviço ou redu-
zam a velocidade da internet 

aos deputados líderes do Bloco 
Verdade e Coerência, Gustavo 
Correia (DEM), e da Minoria, 
Gustavo Valadares (PSDB).

Sargento Rodrigues acres-
centou que a oposição tem 
feito o acompanhamento do 
Assembleia Informa e do Por-
tal da Assembleia há três me-
ses para verificar irregularida-
des. Na sua avaliação, na edi-
ção de ontem do Assembleia 
Informa, o líder do Governo, 
deputado Durval Ângelo (PT), 
foi incluído indevidamente 
na matéria da página 5, com 
o título “Oposição se solida-
riza com deputado barrado 
em cerimônia do Executivo”. 
De acordo com Rodrigues, na 
reunião de Plenário de ontem, 
objeto da matéria, Durval Ân-
gelo não se manifestou, nem 
tampouco na audiência da 
Comissão de Segurança Públi-
ca, na qual o assunto também 
foi abordado. 

Apesar disso, as matérias 
publicadas contêm falas do lí-
der fazendo um contraponto, 
colocando a posição do gover-
no sobre o episódio no qual o 
deputado Sargento Rodrigues 
e policiais militares foram im-
pedidos de assistir à solenida-
de de entrega da Medalha da 
Inconfidência, em Ouro Preto. 
“Isso aqui não é imprensa priva-
da, em que você tem que ouvir 
um lado e o outro. Aqui, você 
ouve o deputado que participa 
dos atos, das ações, no exercí-
cio da atividade parlamentar”, 
cobrou Sargento Rodrigues.

a palavra por meio de questão 
de ordem, o deputado Sar-
gento Rodrigues (PDT) criticou 
a Diretoria de Comunicação 
Institucional da ALMG. Segun-
do ele, essa diretoria estaria 
atuando em defesa do go-
verno de Fernando Pimentel. 
“De forma muito sutil, o As-
sembleia Informa e o Portal 
da Assembleia não colocam 
nenhum tipo de matéria que 
possa ser prejudicial a Pimen-
tel”, afirmou. 

Rodrigues informou ter 
solicitado a marcação urgente 
de uma reunião entre ele, o 
presidente da ALMG, deputa-
do Adalclever Lopes (PMDB), 
o diretor de Comunicação, 
Rodrigo Lucena, e os titulares 
das respectivas gerências des-
sa diretoria. Segundo o parla-
mentar, a reunião foi solicitada 

dência da Assembleia comu-
nicou a criação da comissão 
especial que vai analisar a In-
dicação 23/16, que se refere 
a indicação da ex-deputada 
Maria Tereza Lara para o car-
go de presidente da Funda-
ção Educacional Caio Martins 
(Fucam). Participarão, como 
membros efetivos, os depu-
tados Ivair Nogueira (PMDB), 
Celinho do Sinttrocel (PCdoB), 
Dirceu Ribeiro (PHS), Dalmo 
Ribeiro Silva (PSDB) e Roberto 
Andrade (PSB). 

Outras comunicações li-
das em Plenário se referem à 
indicação de líderes de ban-
cadas. O Partido Social Demo-
crático (PSD) indicou o depu-
tado Cássio Soares; e o Parti-
do Socialista Brasileiro (PSB), 
o deputado Wander Borges.
Críticas a matérias – Ao utilizar 

A Assembleia recebeu, na 
Reunião Ordinária de Plená-
rio de ontem, o Projeto de Lei 
(PL) 3.482/16, do governador. 
A proposição autoriza o Exe-
cutivo a receber os imóveis 
do complexo da Cidade Ad-
ministrativa, sede do governo 
do Estado, que foram cons-
truídos pela Companhia de 
Desenvolvimento Econômico 
de Minas Gerais (Codemig).

Segundo o governador, a 
transferência será custeada 
mediante o abatimento de 
capital efetuado nas ações do 
Estado junto à Codemig. Esse 
abatimento terá o valor de R$ 
1,1 bilhão, referente aos cus-
tos das obras identificados no 
balancete de novembro de 
2015 da companhia.
Comunicações – Ainda na 
Reunião Ordinária, a Presi-

Pollyanna Maliniak 

Durante a Reunião Ordinária, também foram comunicadas indicações de líderes de bancadas
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Críticas
O deputado Gustavo Corrêa 
(DEM) criticou projeto de lei 
do governador encaminhado 
ontem à Assembleia que pre-
tende incorporar ao patrimô-
nio do Estado os imóveis da 
Cidade Administrativa. O parla-
mentar questionou se o gover-
no pretende usar esses imó-
veis como garantia em futuros 
empréstimos. Corrêa também 

abordou a reforma administra-
tiva que o Executivo elabora, 
afirmando que ela servirá pa-
ra atender aos deputados da 
base com cargos. Sobre as de-
núncias contra o governador, 
o parlamentar salientou que 
elas são mais graves do que as 
imputadas à presidente Dilma 
Rousseff, a quem ele também 
censurou. “Nem ela acredita 
que vai permanecer no cargo, 

porque sabe dos crimes come-
tidos e que eles estão previs-
tos na Constituição,” disse. De 
acordo com Corrêa, golpe não 
é o impeachment, mas as pro-
messas de campanha de Dil-
ma que não foram cumpridas. 
Em aparte, Bonifácio Mourão 
(PSDB) lembrou que o senador 
Anastasia (PSDB-MG) será o 
relator do processo de afasta-
mento da presidente.

Infraestrutura
O deputado Antônio Carlos 
Arantes (PSDB) defendeu a 
necessidade de obras na ro-
dovia que liga Pimenta (Cen-
tro-Oeste) a Guapé (Sul de 
Minas), que estaria cheia de 
buracos. Segundo ele, nas 
gestões de Aécio e Anastasia 
em Minas, a via estava em 
condições bem superiores, 
ao contrário do que pode se 

verificar atualmente. Arantes 
também abordou o roubo 
de gado no Sul de Minas pa-
ra criticar a suposta demora 
da polícia para atender as 
ocorrências. Em apartes, os 
deputados Bonifácio Mourão 
e Durval Ângelo trataram da 
possibilidade de afastamento 
de Pimentel. O primeiro disse 
que a Constituição Mineira 
estabelece que não é neces-

sária autorização legislativa 
para afastar o governador. Já 
Durval lembrou que uma de-
cisão do Supremo Tribunal Fe-
deral de 2001 estabeleceu co-
mo pré-requisito a votação na 
ALMG do afastamento do en-
tão governador, Itamar Fran-
co. Ainda em aparte, Gustavo 
Valadares afirmou que não se 
pode comparar o governo de 
Itamar com o de Pimentel.

Afastamento
Em defesa de Fernando Pi-
mentel, o deputado Durval 
Ângelo (PT) afirmou que a 
oposição está equivocada ao 
dizer que o governador será 
afastado assim que denúncia 
contra ele, relacionada à ope-
ração Acrônimo, da Polícia 
Federal, for aceita pelo Supe-
rior Tribunal de Justiça (STJ). 
“Outros governadores foram 

até condenados na Justiça e 
continuaram no cargo”, lem-
brou. Segundo Durval, para 
Pimentel ser afastado, é ne-
cessária a aprovação de dois 
terços dos deputados. O par-
lamentar também anunciou 
que novos hospitais regionais 
e centros de especialidades 
começarão a funcionar no 
segundo semestre deste ano 
e que o governo anunciará 

investimentos em infraestru-
tura e segurança. Em aparte, 
Rogério Correia (PT) infor-
mou que, no dia 21 de abril, 
foram nomeados mais 2,5 mil 
professores. Em outro aparte, 
Gustavo Valadares (PSDB) dis-
se que não fica incomodado 
por ser chamado de golpista, 
pois, atualmente, golpistas 
seriam os que defendem o 
combate a corrupção.

Reforma administrativa
A possibilidade de uma refor-
ma administrava no Estado 
foi comentada pelo deputado 
Gustavo Valadares (PSDB). 
Para ele, desde que assumiu, o 
governador inchou a máquina 
pública, o que teria causado 
um impacto de R$ 23 milhões 
nas finanças do Executivo. 
Segundo Valadares, o gover-
nador prometeu um corte 

de 20% dos cargos comissio-
nados e, até o momento, es-
se número chegou a apenas 
0,27%. “Agora, o governo 
anunciou um corte de R$ 1 
bilhão com a reforma admi-
nistrativa, que nunca chega,” 
criticou. Na opinião dele, é 
impossível cortar 67 mil car-
gos, como tem prometido o 
governador, uma vez que o 
próprio portal do governo 

mostra que o Estado tem ao 
todo 21.152 cargos que po-
deriam ser excluídos. O de-
putado lembrou, ainda, que, 
nos governos do PSDB, os 
salários dos servidores eram 
pagos até o quinto dia útil. 
Em aparte, João Leite (PSDB) 
disse que o governo não vem 
cumprindo a promessa de 
criar vagas nos presídios e dar 
mais segurança à população.

Internet
O deputado Elismar Prado 
(sem partido) criticou a pos-
sibilidade de as empresas de 
telefonia cortarem o acesso 
à internet dos usuários após 
determinado nível de consu-
mo de dados. “É um absurdo 
que fere o Código de Defesa 
do Consumidor. O serviço só 
pode ser cortado por falta 
de pagamento”, afirmou. Na 

sua avaliação, a Agência Na-
cional de Telecomunicações 
(Anatel) deveria se preocu-
par em defender os usuários. 
Ele também informou que os 
Procons já estão se movimen-
tando para questionar essa 
medida. Novamente tratando 
da possibilidade de afasta-
mento de Pimentel, em apar-
te, Durval Ângelo reforçou 
que uma decisão do STF pre-

vê a aprovação de dois terços 
dos deputados para que um 
governador seja afastado. Em 
outro aparte, Bonifácio Mou-
rão afirmou que, para valer 
esse entendimento, será ne-
cessária uma Ação Direta de 
Inconstitucionalidade (Adin) 
contra a norma da Constitui-
ção Estadual que não esta-
belece essa necessidade de 
aprovação legislativa.
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TV ASSEMBLEIA

ACONTECE HOJE
9 horas

•	 Fórum técnico Plano Estadual de Educação (Divinópolis)
9h30

•	 Comissão de Educação (Plenarinho IV) – discutir e votar proposições da 
comissão

10 horas
•	 Comissão de Trabalho (Mariana) – debater, com a presença de convi-

dados, os acidentes de trabalho e suas consequências. Requerimento: 
deputados Celinho do Sinttrocel, Doutor Jean Freire, Geraldo Pimenta e 
Rogério Correia e deputada Marília Campos

•	 Comissão de Defesa do Consumidor (Plenarinho III) – discutir e votar 
parecer sobre o PL 2.634/15 (1º turno), do deputado Léo Portela, que 

dispõe sobre o peso das embalagens dos sacos de cimento
•	 Visitas Orientadas (ALMG) – alunos do Sebrae de Pedro Leopoldo

14 horas
•	 Reunião Ordinária (Plenário)

14h30
•	 Comissão Extraordinária das Águas (Auditório) – discutir e votar propo-

sições da comissão
15 horas

•	 Comissão Extraordinária de Proteção dos Animais (Plenarinho IV) – 
discutir e votar proposições da comissão

•	 Comissão de Saúde (Plenarinho I) – discutir e votar proposições da 
comissão

ORDEM DO DIA
Reunião Ordinária (14 horas) 
PL 3.402/16

Do governador. Autoriza abertura de crédito suplementar em favor da 
Defensoria Pública do Estado. Discussão em turno único

PL 1.019/15
Do deputado Wander Borges. Autoriza o Poder Executivo a doar imó-
vel ao município de Mercês. Discussão em 2º turno

PL 1.100/15
Do deputado Wander Borges. Autoriza o Poder Executivo a doar imó-
vel ao município de Mercês. Discussão em 2º turno

PL 2.046/15
Do Deputado Inácio Franco. Autoriza o Poder Executivo a fazer reverter 
imóvel ao município de Passa Tempo. Discussão em 2º turno

PL 2.047/15
Do deputado Inácio Franco. Autoriza o Poder Executivo a doar imóvel 
ao município de Passa Tempo. Discussão em 2º turno

PL 2.049/15
Do Deputado Inácio Franco. Autoriza o Poder Executivo a fazer reverter 
imóvel ao município de Passa Tempo. Discussão em 2º turno

PL 2.745/15
Do deputado Adalclever Lopes. Autoriza o Poder Executivo a doar 
trecho de rodovia ao município de Lavras. Discussão em 2º turno

PL 2.789/15
Do deputado Cássio Soares. Autoriza o DER-MG a doar imóvel que 
especifica. Discussão em 2º turno

PL 2.798/15
Do deputado Tiago Ulisses. Autoriza o donatário de imóvel que especi-
fica a doá-lo à Uemg. Discussão em 2º turno

PL 1.099/15
Do deputado Braulio Braz. Amplia o prazo para a execução da destina-
ção dada a imóvel doado pelo Estado ao município de Recreio. Discus-
são em 1º turno

PL 1.433/15
Da deputada Ione Pinheiro. Autoriza o Poder Executivo a fazer reverter 
imóveis ao município de Itaúna. Discussão em 1º turno

PL 1.682/15
Do deputado Tony Carlos. Autoriza o Poder Executivo a doar imóvel 
ao Consórcio Público Intermunicipal de Saúde de Rede de Urgência e 
Emergência da Macrorregião do Triângulo do Sul (Cistrisul). Discussão 
em 1º turno

PL 1.832/15
Do deputado Lafayette de Andrada. Amplia o prazo para a execução da 
destinação dada a imóvel doado pelo Estado ao município de Palma. 
Discussão em 1º turno

	 0h	 Plenário (continuação) 
	 1h	 Panorama – Aumento dos casos de diabetes
	 1h30	 Assembleia Notícia 
	 2h	 Comissão Extraordinária do Idoso 30/3 – Diagnóstico da 

situação do idoso em Minas Gerais
	 3h40	 Palestra – Estresse e promoção da saúde nas organizações: 

qualidade de vida no trabalho, com Carlos Legal 
	 6h	 TV Escola – História Política de Minas Gerais – Teleaula 4 (Vinda 

da Família Real: mudanças internacionais e impactos na Colônia) 
	 6h30	 Horário da Câmara Municipal de Belo Horizonte/Interior: 

Memória e Poder (Ator Elvécio Guimarães) 
	 7h30	 Brasil Eleitor
	 8h	 Mundo Político
	 8h30	 Panorama – Ciclistas com medo de pedalar em BH 
	 9h	 Assembleia Notícia/Comissões (ao vivo)
	 12h	 Assembleia Debate (inédito) – Desafios para o 

desenvolvimento do Triângulo
	 13h	 Mundo Político 

	13h30	 TV Escola – História Política de MG – Teleaula 4 (Vinda da 
Família Real: mudanças internacionais e impactos na Colônia) 

	13h45	 Assembleia Notícia (ao vivo)
	 14h	 Plenário (ao vivo) – Reunião Ordinária, com pronunciamentos, 

discussão e votação de proposições 
	 18h	 Horário da Câmara Municipal de Belo Horizonte/Interior: 

Memória e Poder (Ator Elvécio Guimarães) 
	 19h	 Assembleia Notícia (ao vivo)
	19h30	 Panorama – Ciclistas com medo de pedalar em BH 
	 20h	 Geração – Vida leve, com Leila Ferreira
	20h30	 Horário Político
	20h45	 Comissão de Educação 17/3 – Qualificação profissional e 

educação empreendedora no currículo escolar
	 22h	 Assembleia Notícia 
	22h30	 Mundo Político (inédito) – Entrevistas, comentários e notas 

sobre a movimentação política no País
	 23h	 Plenário (reprise)

• programação sujeita a alterações
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Você sabia que, com apenas 10 minutos por semana, é possível fazer a checagem rápida dos locais onde o mosquito costuma 
colocar seus ovos? Eliminando esses focos, você protege a saúde da sua família e a dos seus vizinhos. Faça a sua parte. É um 
tempo muito pequeno para um ganho tão grande. COMBATER O MOSQUITO. ESSA É A NOSSA LEI.


